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Recurso nr. g 	-	 DE 199

Recorrente g OITENIA AUTO POSTO Lr-DA

Recorrida g DRF EM SANYO ANDRE • SP
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vÁ" de dÀsposlo nos àrligos 2!::: o 28 dà
lei	 nv. 8.l'AJ,de '399'2,	 5	 lur:fdleàs
bul,Ndàs cem bàse Ho Lwil . o Re,:',?:1 e qlke	 pol,o

d P CÇ,WiJA
devev'ão	 àr,m11....,d. o	 ,..:y: Q. en isj	 dià	 de do.2,,....,!mbi.o

f» à eveHttlà1. difevew,i.à
cf

	

meses do	 so
fàvoJ . ável à Fà:',endà1 1. . 	 Fodovàl, sová Lecollsi
dà,	 em gHolà t'Anieà,	 o IM'Hmo Clià OH! do
do àb?...11 do u, xe3'eleio .P:lH..:Heeilo no qu.à1, oeor . v . ell. à
onlved-à	 dà	 dec.L-kraço. tricàbivol,	 Hà
PX'iqt3CL:'..	 do diforohçà de jrnprm:tr) modiànte
meni . o do oficio	 li ;:1 	 Ho pvóprio

àw.11 . à,	 do llkevo ru,à1.

l.iyme,;:àmonlo qtko -se doclàvà

v . elàLàdos	 e diseul'idos os ,1-:esenies aulos de

iHlevposl:o poL OfTENTA AUTO POSTO LTDA

ACORDAM DS Membv-os dà Pvimeivà C: .Ámàv . à: do Primejvo Con

solhe	 do Lonvi.b1,1jHos, pov unànjmidàd 	 de votos, ànul,àr o Litvlçàfw,....,nl,o

de of. icio, pov	 sido pvoeodido Ho clAvso do pevjodo bàse, oH seià,

àHlufs	 do eneerràmeHl'o do exev . : ....idio	 Hos tevmos do roiàló?j,.,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTSTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 10805/003.098/93-63

RECURSO NR.1; 108.003

ACORDNO NR.% 101-86.862

RECORREIFTE: N OITENTA AUTO POSTO L.TDA

R 	 L. Ci. T 	 C. I.. Q.

0111........NIA AUI0 POSTO LA . DA, pessoa jurídica. de direito 1

privado, inscrita no C„O.C.-NE sob o nr„ q 5.563.079/0001-05, n'ão TC

conformando com a deciso que the fr.d. desfavorável, 	 1..da pelo Do--

legado da Recejla Federal em simq ui ANDRE-SP que, apreciando sua impug- !.,i
nação J.(mnr......t..i,..,,amente apresentada, manteve a exigOncia do crédito trl.-- i

butárío formaii ...z.ado através. do Auto de Infraçi:âo do fls. 39/ ,:11, recorre

a. este Conselho na. pretenso de refol .-- íY.: .a da mencionada decisWo da auto-

ridade juJgado ya singulay„

Os. fatos. que ensejaram o laní,..i.amenjo 'ex offício"

est'ão descritos. na. peça básica nesles 1..fPrmo,.1.,.',',

'1....a1 ,...:ai,en.to decorrente de insuficiOncia de recolhimento
mensal do IRPJ, no período de janeiro/93 a agosto/9J,
pelo :rgime de estimativa, confo yme escrituraçe da re-
ceita. bruta no Ldvro de Saídas e yç.,.-:::.1.3i.y.,c....tivos DAP.Fs de
.J.ipcolhlmenIo"

Inaugurada	 a fase litigiosa do prc.“....-..c.,:.,(1....ji.wmlto, o gue	 ocorr..........

com a protouoli-zaç:àb da pea impugnativa de f'.1...,.. ,2 /6 ,3.,, foi proferida

f,....ft,..,(...:.i..s..'n	 pela	 autoridade julgadora moocrática (fis-	 131/1J6),	 ÇAJja
Am...ementa. lem esta redaço 'veru-- . 7

........4
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"IREJ	 J,..,:neiro ,k, Adoslo do 1993

LUCRO ESTIMADO	 - BASE: DE.: CALCULO . A Ki::se de dàlcul

Hl	 sislemàtic	 do Lku . J .no Esl. im,mic: :..., :.:.,..quel,.:ç dc ,?firsid,A pe•
10 p:',..:r. :...'::o„ do ,in-Iiqo 14 d.,.¡:. iei nr. 8.'341, de 23„12.92,

CONSTTTUCIONALTDADE	 -	 As ,'Autovidades	 :::..dminisIr.k.ti,),:.:.s
:::::::.'"o incompeleni.es p,¡:.r,....:. decidlr sobre :.:. constiIuciorn,,,Li
d,:tde dos	 Ios h,.ikix,Ados pelos Poderes iedis 1 ,A 1„ . ivo e Exe

INSUFICi g.NCIA DE:: RETTKJIMIEHr0 ' PENALIDADE APLICAVEL	 ,
ConsI.,.i.:I:i.‘d,,-:.	 .-.:. im.,nvriciNwi,A de recolhimenlo do	 Imposi.o
de	 rend,i:	 ,Rpun,.f:.do peL,':: sistemâtle,,.:. do 	 lucr . o	 estim,kdo
tl:::, i	 nr. S.54I/92), em virtude de reduçab indevid::: 	 de ,
sua.	 b:Ass .,	de cálcubn, ,..,k.plic	 se :i.:. peni.., ,:lid,3de	 previst	 :
pelo ,:kr!,iqo 4o., inriso I, d,.: Lei nr. 8„21S/91, videnle

LANF,..APIIENTO PROCEDENTE.''„

locolizou,	 nu: di.sk 24 seguinte, ,i:.pelo dil-Adido 	 esle Conselho,	 onde

sin:FAÇ....q i1.,:à em resum,:

r	 ouAHro A DECISMO RECORRIDA

f.,A) ::: decisão recorrid,..: .1. nWo primou pelo melhor direiIo, de

vendo, por isso, seL reform,':.ch,-:.., ,Acolhendo•se os sóIidos e 	 i-n' .. f....:fui.àveis -

ofer . Idos n,': impnqnce',',

.1„b)	 de ,:kcol-do com o decidido em primeir,:: inslnci,.:.:., ,.:.: lese

defendid,i.: pelemprs,..i:. 

hid

deshord,wi:.:: f. ,h..: lei vlcenie, de so...e que, ,:ss.im

111)
(

sendo, nWo mer . ece	 , 	 -

__
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Process.n nr. 10805/00J.098/9J-

cerdão nr. 101 -86.862

1.c) r...c...?s..t.c.:...31u demonstrado na. fase impugnativa que, atuando no

ramo de atividade econ çbmica de revenda no vareio de produtos. combustl--

veis e seus. derivados, a base de cálculo para apuraçao do imposto do ;

ronda, nas modalidades lucuo presumido ou. estimado, previstas

nr. 8.5q 1, de 1992, é efetivamente a. margem bruta de comevcializaçe

fixada polo Poder . PUtt..Ilice...d;

1.d) as. assertivas. do r. "decisum" fustigado, sobi-e este 1
parl.........C.1...ar.	 aspecto, s'não f,.....itasiosas e inc-cm-lusivas, pois, segundo l.. ....:.,.dl.
entendimewri......o,	 a	 base empírica do Pi'..rPC:j:21'''' Normative CST no.	 95,	 de ',,
1.996,:l.,..., exatamente a op4 .,.. ao feita previamente polo contribu..iiitc .?„ da apu. -• f
raç.We do	 imposto pela sistemática do l,ux. .,...vo r,...,:?,'iy1 nab pela do	 lucro

presumido ou estimado, quando rx.e.fl.:.......,.,viclo Ato nãO ...fe..y..z esta dislinç'ae, ca.-

bondo ao intérprete respeit...ar- o esp .S.rit..o da norma,	 adequande -a aos 'i;
fins. a quo ela se dirige',', .

1.e) a propósil...e da. alegar4ao de ofens ,J-J.r.,,2.1..:::::: ao prirn........iwite

da isono331a, consagrado na Lei Apice, o que está ocorrende com a par-

cimÔnia de -1....r,..R.L.mri1,nto entre revendedores. que oplo entre o cálculo de
imposto	 pelos sistemas do L!..J:gre.;;;L2Èl, ou -4:!.:I.CVQ 2:::::.!........i..ip:MP::..i., ou presup....i. ¡dp a. f;

docisae "a quo" chega a ser fustante, pois. relega a matéria ao crivo :'i

do r.:'(.....di..,......,...r Judiciávio, enquauto que aqui se ataca a própria. consl.. .itui00
do crédito 1.1-ii....-)1.....ttário, ceifando a discussao da matéria na esfera adm.1.--.

nistral....iva, o que afronta o direito ..i.,,,.....mnlã.....0.p.,..f.2È necessária até mos-

mo nos quadrantes. do ..Dieito Administiaiivo:.;

1.-.0	 uliii'.zande-se de uma faculdade que a 1....3'.?i no. 3.511, de

1992, the concede, a recorrente optou pelo recolhimento mensal do im-

posto	 de	 renda e da contribuiWao social pelo redime 	 de	 el.....,..t..im,.:..ci........i..,..),...,..„

calculados sobre uma base constituída pela anlicaçao de ...3% da sua re

coita	 bruta, no caso, a parcela do preço fit-: n..-...,frij.....,ust.J,„,e...1,	 consisiente '...;
na margem de r.7....,E..q....;ck.3„ -fixada pelo Ooverno Federal, atr .avés de Portaria .

4---
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esirulura pela. qual o preço será. a somatória. do pre,,...o de reali.i'..af,i.c..., da :

tribuiçO, dos • fretes e da margem bruta de yemunera0o para o sedmeno

	

1,h)	 referida. margem brt.A .1a destina-se, em quase sua totalie :j
dade, ao u..Ps...s.,:.,.d-cii.m....rm....rtio de custos. incor yd.dos Hos postos, conce-i*o	 es.se
do Ministério das MiHas e Energia, que examina. e ap y ova p,....rriod..i.r...i.ksiifpiri.(........,
planilha. de custos dos postos para cobrii- gastos com pessoal,	 ...impes . - r

receji...a. para a obtençe do lucro presumido ou estimado, n1?1..o
fe....,.... 	 aleatoriamente,	 mas objetivando a obtenço de um lucro que sela 'r,
cempat1vel com a atividade do contribuinte, o que se apresenta incon-
testável pois se assim W..?:'..o fosse O objetivo da instituiçé do lucro
prim.,.u..m....k.Ao estaria fruslado, e de maneira iyyemediável.,;

	

1.j)	 essa. modalidade de apuraço do lucro tem por objeti,......-o
benc..f.i..:.....u1::.,..i 	 ,...., pequeno e médio empresário, aliviando-e da enorme 	 carga.
de obrigaçes. .11.1',::.cais e fl..onlabeis, benef1.c ..i.o esse que n'ãb poderia ter
como contrapavtdda a apli q aço de u  percéntual sobre a rede ...lira de que I,
decorresse um lue. ro excessivamente elevado, sob pena. de e objetivo da r

atendidor,

1.1) como se sabe, o alcance do lucro pvesumido, e por. cone
seguinte do esLimado, foi bastante estendido pela Lei no, 8,383, de
1991,	 de C...çj':'1. ExposiOn de Motivos. é extraSdo trecho esularecedor .
(1..r.i .,w1:scrifo	 as.	 ..M.....i-,.. 67/68), de onde se conclui que referida 1..ei 	 am-•
pliou	 consideravelmente o m:tmero de co.n1riiiluin1es que podev • i. 	  cl...Hur..
pelo 11AC3-0 presumido, sempre dentve c:los. objetrivos constantes. de sua r

	

Exposiçào de Motivos, ou seja, a combinaçe de uma simplicaço 	 dos- 1

r.	 (..:'.4'. :	 I
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trfl ...3u1 ....os com a fiv ...-..ilitaio da vida do con .tribulnte, buscando uma 2-HAi.n',."-

1.m) se em troca de uma. simplificação de procedimentos, o
pequeno empresArio tivesse sua cavla fiscal elevada, pela opção pelo
lucro presumido, o objetivo da. lei estaria. turbado, o que n'ãe é, nem

mantida	 em primeira inst .'ãncia, .r.-Jktdc,:fs.,.:0,e prevalecer . , ou sela, se o con-
trit....w..:1.nte .1',.os..',.,:..e obrlqade a aplicar o percentual ..flix,mio sobre	 o	 prece 1
de bomba do combustivel, e n2i."o sobre a margem de revenda a dual cons-
tilui efetivamente a. sua. receita. bruta

1..e) p.,..çra que não haja. ofensa. ao principio constitucional da
isonomia, ..,., absolutamente necessàrio que, a todos. os ce...mItlyil.-Ari...Ites.,
que estejam dentro dos. limites de rece:lta. fixado .. 3. pela lei como pau'à--•
mcd„ro para. desobrga.-los da	 :111	 'c: pele lucro presumido ou. emlimado,
seja	 factível	 a opção, sem que o lucro resultante sela	 im......,c..Emp::ik.l.....1,...,,f.
com sua a....t.ividade

1,p1 a autuação P a r„ decisã"..o atacada int . c..ml .....Eretam a lei de
forma a f.........riar uma disc1 minaã'.0 absurda sobre e setor . de coírArcio va--
relisla de combustíveis, pretendendo que esse setor calcule o imposto
estimado,	 oe presumido, r:“...-=h1-e receitas. de terceiros, inviabilizando a
opgãe por- esse regime de 1 ...r .. 11::oltação mais. simplifi . (.......ado, opção esta que
o pequeno e m=.....dio comc.n-cite, categoria na qual se enquadram os. poso
tos de gasolina, dentre eles o era recorrente

1.q3 vale ressaltar . que a p3"1-...J3 ia Receita Federal tem enten- f
dimento antigo, no sentido de que, no caso dos postos de gasolina, pe--
lo fato de seus. pn.,...,ços serem fixados obrigatoriamente pelo Ooverno Fe-

•41£j".:. r !Lr--
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PI-Ç:ic"f.,,...:::	 nu--	 :.,...-,05.'.0.......»...?98/'.....'....:-.•-ó.s.:-.

Acórdão nr„ .U..)1.--.86„82

:o.......,n..11.-iU.tintes tem diveito, e que e, portanto, a sua receita br-tt .ta..„ so -•
mente esse valor é que podo ficar sujeito ao tributo, ainda que o Fís.-

co apure emiss'ão de receita ou omissão de compras, conforme se consta-
ta através do Parecer Nerfi ..Jativo no. '....:?t,.5, de 1986

1,r) a prevalecer o auto de infração ct .iegar"amos a uma si-
tuação pela qual o contribuinte que -tem os sous regislros em ordem,
f'icaria obr. i..gado a calcular . seu- 1 1ACV0 estimado ou presumido sobre o
preço . t...cyLd de venda, enquanto que o contribuinte que dolosamente omic
tíssê vendas, teriA seu ltiun calculado sobre a diferença. entre o seu
pl.....ee de compra e o seu preço de venda, que é, como dito, a vecella
bruta. dos. postos. de gasolina, I.'knica base de cáculo sobre a qual pode
sel . calculado o imposto de renda, seja. o 11..t..cro amtrado pelo real, pelo
presumido ou pelo estimadw,;

TI . - QUANTO AO D"...U=IILE) VIOENTEg

2,a)	 o	 fato i.......ft-ach....m...... do imposto de renda, para. as. 	 empresas
tributadas. com base no lucro prcsuftiido, ê a obtenço da receita bruta i:

mensal auferida na. atividade, no caso, a receita bruta. mensal auferida. ! !!
na revenda de combustivel, sendo que esta, porquanto derivada da. ali-- !! !:
vídade mercantil mesma do Posto Revendedor. , corrêsponde, dessarte, a !
base de cAlculo do imposto em comento, "ex vi legis", devendo coinci-- ::
dir. ,	 necessa.riamente, em sua. apur.i.:t01',c ...1, a um montante de renda. de que !!!
se passa a ler, sem prévias. Aimita(çes de destirraão, plena dispcm.riA.. ..ri.-
"idade econnmica ou. ..ttu-...alic

2„b) conquanto se esteta na. esfera. da presunção, não fica ao !.
talante da Adminístraço P ,:thlic ampliar ou restringir o conceito de
disponibilidade econ?. :.5mica ou juridica de venda, havendo iiiidtes de na-• ! !
tuveza institucionM e hermenutica que guardam suficiente obietivida- '
de para. merecerem, nesta, "venia permissa", analil.a:!......, mais. condizente

•	 .'").''..:1 	 (
-...:Ii	 .
'.	 •;#
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2.c) todo o prc.,e.e.-sl.:.,.;:....: de ind0..strià e coff:orclalizàço dos. com-

bustíveis, á. lono.à. tra..çhi.,:::::::o, se achà inserido em umà polItica econCmi---

de cau .n.:k„ cujo fator diretriz p......1.-Joncftn-ante	 exatàmente o controle d...:-.

compulsordaf:m ..,:., r:te submetido a uma série de requiaç:Mes príod-iàs cr:  i

cio,	 ha muito declavado de utilidade wJblica. (Deci-eto-lei no„

aut. LO,:H;

2.d) O VJr-(21...;¡.0 praticàdo è um desses. elementos. controlJifflos,

administrado, :.....,r-vy,...-i.imnc,:.,r-Ite fi.xakdo e disc ..riminà.do nas di,,...,,.ersas fàses de

seu ciclo econMmico, sendo certo que nàs plànilhas oficiàis. que se

editam, rw,..hi..imll...e normas i ..-edulamentares, o referido pveo se decom--

pC5e, precisa e percentualment. g., „ em pàvcelas que equivalem à. encàrdos:',. .

à cada passo nà. economia. dá. produçb, .refino e comèrcio, oc . vàlores se

desta.f......à.m„ correspondendo, unjdade a unidade, aos consecutivos dest.ina- ¡

tarios

2.e) o .i .i“Uffil i...0 difeveq.“.....:Lmío do 1...egisíàtivo, com vistà àos ii

combustíveis., nae é al.eàtÓrio, nem atende à ....1.1-iteesses que refujàm, nà. 1

gw . l....ità	 tributaTda, à consideràçifão dà. pollticà econinmicà vidente sebre :j.

os mesmos., à. enfà.1...i.,:f..à.da. alineà 'à' se contèm nà expresso substantiva :[

dà. "revenda,.." dos combustíveis, deixàndo absolutamente clàro que se ',

cuida	 de tr....H.:31.1.Var, CDin O impcy,-ato derenda, ac.r...-::.,..f.........lmo pàtrimoniàl àds-- ',

-tricto à etapa. .:ria. revenda ou vendo à consumidor- final, no el.... .1.o econC--

miGo dos produtos objeto dà. atividà.de mercantÁl em .a.pre.cd;

2,f)	 a O! .3 	 da receita1....r-il....oJtável se tem de	 medir

vendo destaques evidentes dàs parcelas-encargos formàdoras do aludido

pveTio, i.1ois. à unicidade do pveço dos combustíveis não autord..zà

6... 	 ,........:.
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c....::tmpreender • o prów-io prefço controlado è a sua análise ou divisb ob- 1

iettva. sob o critério da remuneraço de cada item da economia do óleo

e do álcool referidost,i

2„g) a tose reiterada pela recorrente, comr:Jat.lt, , e1.. lógica o 1
....h.u--idic.amente	 et...-....tm o direi.bb t.ril.RJ.I..ário positivo aí.j.nf....mtc,...,, em sintese, 1
apresenta,	 a titulo de base de cálculo do imposto de renda, a. :-PCC:.:dt...'t

bruta mensal auferida na. revenda dos combustiveis, é aquela entrada. 1

-financeira. que adere ao seu.. patrimônio, nas. frm-iteiras da. chamada 1
u margem	 de re,.».-mda", e cujas destinaffes afetas á. ativif.i.adf..et de re.,,.»... .....tn- 1
dedora.	 QM causa se ck ,?finem "a posteriori" do ingresso e ri'.:n.:. '.'d . C...' desta.- 11
cam,	 seta na legisja;; ....0 econôm:ica. do petrèleo e do álcool para fins.

carburante, seia na. própria legisla0o do tributo em exame

2„h) Q prepb ao . consumidor de gasolina, óleo o álcool hidra-

tade pava. fins 1.es, na. esteira. de regra orcHnária esNm..:.i.fin.......a,

também denominado de plo.:,..o....1..xmdt:ik., se forma pelo preço de venda da 015.-

tr:H'iltitdr.....ii .k„ acrescido de margem de revenda, frete de entrega e t... ...r:H.Ju-
tos:1

2,i) observada a planilha, onde se elencam, sl.lficitmitemente

discriminados, os encargos da revenda dos combustiveis automotivos,

ver-se• á,	 cristalinamente, que t'à.:b---somite dk as. parcelas. constituem
receita própria. dos Postos. de Revenda:: a remuneraço de estoque e a f

remuneraçJo do ativo fixo, sendo que OE demais ônus se predestinam à 1

integraço de outros. patrimMnios, nunca chegando, destarte, a se apro- 1

sentarem como receita do poste?,

2„i) este Conselho, em caso envolvendo Companhia de Seguros, 1

entendeu quo a. parte dos prômios correspondentes aos. resseguros, para

efeito de imposiçj ....o do imposto de renda, no constituJa receita pró-

le
pria da empresa. de seguros, e, sim, de empresa. resseguradora;; 	 .;,,,	 1

7	 44(
'IN

..--
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AL6vd...J m ... . 101-86.362

III - QUANTO A RECEITA BRUTA IMPONIVE1.

3..i .,e, na decomposiço do preço bruto dos combuslfveis, a •

UNIA° distingue a margem de revenda (Portaria MF no. 93, it. 3 o Por-- 1

tal . la ME no. 545, de 06 de outubro de 1993 ou es,. "encargos. próprios da

fase de revenda', fase esta. diz lo-,,-..4.:1.1 lu: aos Postos Revendedores., 	 e

somente os Ônus discriminados. nesta etapa de =....fnercializaço dos. pro-

dutos	 em	 quest'ão podem ser considerados, "prima •f,:::.(.•. ...i.c...?"„ na	 fc......ir-Pâaço

eventual da. receita. bruta. 1.....ri..butáveL.;

3.b)	 a receita bruta mensal da. recorrente 	 a r-c.:,(....(i.ta	 emi•-••• i

nentemente operacional, como resta. claro do texto normativo, dela de • !

duzido s,. n-:: . des p=tos -.incondicionais. concedidos e C.'.1. imposles não cumu•••••••

lativos cobrados destacadamente do coffipr,m .P.- ou contrajaute, do qual O

revendedor, no caso, é mero depositáriop

..........5.......)	 na síntese de BARROS LEAES, n'ão se incluem na	 receita.

bruta 1) as. entradas finanr .eirs que n'' . .b tenham pertinOncia com a. 1

atividade prestadaN e 2) as. entradas financeivas que unão se apresentAm i

como receita própria, visto não constituírem •••fa'lfcys modificativos do 'i

patrimni.o do ci.Pn.fi-ibuinte?.:

3.d) a rif..4or„ portanto, e se se deseja observar lógica. insi- ':i.

ta	 à ordem itulcHA....,.:k. m3sil....i.v.i., os encargos. antecipadamente 	 destacados. 1

na	 legislaão perticemite ao dlreito econômico dos. c.oçldik.t.s.1.1.,....,eis..„ cujo

destinatário nãb for . o POStO de Revenda, Frãe devem entrar no cômputo vi

fin.al da base de i.......M..ciAlo do ...!.u i.:. f.:') de renda devido, ainda que de re:1-•••

da. presumida se cuide;.;

3.e) a discriminaç'ãb de encargos, na decomposiço do preço

:1	 1. do combustível, possui duas. conseguencias fundamenta:is. de direi' .:.

tor, a.) torna indisponível as predestinaçr:es consignadas, 	 wanferinde

1	 )°•	 .1

..
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grau	 de raciona ...lidado á própria Domática da poiTtica. do 1..,...f.I.A-C....Jleo fi? do
.Alcool para fins carburantes:j e b) reveste as meras relagbes de obri••••••

gaçãO dos Postos Revendedores., alusjvas aos encargos pré ,:... ...onsignados,

e ã natureza p.).hlica da indisponibilidade ventilada, de forte nuança

do direito pl.'1.hlico ou de direito econômico, dada. a presença do ES.tado

relaç..es

3,f) seria incorrer em ir.ice....Áni...r.:.:.i.,Áltát.„..c.,1. contradiço atribuir

indisponibilidade a. encargos componentes do prço controlado e, "a
posteriori", sem reservas ou prurldos quaisquer . , querer presumi. -los na.
condigo de receita bruta sujeita ao imposto de venda, na ff.......rm.Èa. do di-•

3.g) dois. seriam os c .,...feitos graves. decorrentes. da presJJnço 'I,
condenvel e que atenta contra. os parmetros essenciais do Direito

TributArin e da logicidade minima do ordenamento r...m:.,j.. ...“...?(.......t.it,icg: i) estar--
se-ia,	 a esse jaez, tributando n2i..c .J-renda, a pretexto de taxar CDM .....J

imposto sobr.. a. renda;; ii) essa. j...ributa ,	implicaria, seguramente, em

diversas hipóteses, incontestável tribulaão das. verbas dilJcriminadas

na planilha. indigitada;;

3.h) viu-se com a melhor . doutrina, que re...c,........?it	 pressupé in-
-.1....J.:2.c.jr....i.,.,,ç. 	 do vajor financeiro no patrimônio de St:r 1.À tii:ULAV ! ,	 ' ' .: .i. COfl-tr'i';',.•-•

VJ.0 sensu", toda entráda. financeira que apenas e 1...1m.rsit.,...3r...i.i.,...a.:.ente pas•••
sa pelas JTIO'.:: . do alguém n''.o faz dessa pessoa, um titular . de renda *ri
butâvelH;

3.i) nesse passo, ó hora do divisar, no conjunto aparento--

r“.....Ár-te juridido para a exata concepOo de receita. bruta mensal auferida 1:.

na revenda de combustivel, o que 1 ...;:e t., difi.cil, se adotados. critórios
turldicos lógic.os. e co.:“.1i..n...q..:t.c.fs. com o ordenamento econômico e tribut.••••

....	 ..,,á).4...

.:.,--.
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3.j) de um lado, encardos de revenda excluídos, na pre,,,isáb

legal tributária (art. 13, parágrafo 41:., 1...ei. no. 8.541/92) .,1 os pre-

vianite destinados à terceiros os.. custos "lato sensu" que n?(c, compo-•

nham na relaçà'..e "regelt...a../(Uu....loi.	 direi...,,,,i,m...ite vineulada à atividade le

revenda dos combustíveis

3.1) de outro, os. encargos. operacionais.. 3.:: .1 ou naturais

que surdem nas operaçes de revenda dos combustíveis os explicitamene

te destinados à remuneraço da recorrente (estoque, ativo -fixo) na.

planilha oficiai. de direito econelmico::,

3.m) para. que se ci ....):Jceba a receita bruta operacional	 c0pa.7.

de, juridica e lucidamente, servir de base de c,.!Ch3.111.....1, e precise con-

formá-la t....,Co :SuffiCnIC aos e31cargos. aludidos. no parágrafo anterior,

afastando ou pr1 -excluindo aqueles. visualizados, na letra "A", repise

se, "venia concessa", que à UHIMO FEDERAL está vedado um comportamento

contraditório, vale dizer, discriminar tornar indisponíveis. alguns

encargos	 onde,	 por. cert...o, ass:.,.....,,iite está a. predestina'áo do importe 	 a i:,

outrem que n'áo a recorrente MeS43'i.il. 0,, via de consequPncia, a referida

indisponibilidade	 de ordem pUilLicá..,.., e, em frontal contraponto, pr.i.:k...1.1.--•

camente desdizendo o que antes estipulara a nivel normalivo-institu.--

cional, pretender. exigir- imposto de renda sobre o preço bruto do cem-

bustivel, sem curar da incompatibilidade dos. encardos predestinados. a. I

-t..er.,.......f...,31.1.........s, encargos estes fatalmente incomunicáveis. para efeijo de ím-

posiçe	 13-3-:oJJ.1....,fd-i.........;;

3.n) a pretensb fiscal, na medida em que exorbita do con .- i

ceito razoável e mesmo t ...,..nico-instítucional de rendimento, para os

fins do imposto de renda, ofende, aberta. e claramente, o principio da.

capacidade cm-Jtributiva, de velo constitucional em sua 1 . vers'eJes de ca-• ..

pacidade e de pessoalidade

3.0) aquela graduaç'ào pessoal recomendada C0:,f31..02,.,331..C.?,.1 	 na ...

.	 .	 . . 	 .	 .
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AcMrdo nr, loA 8.862

laxacAO dos vendi.mentos,	 sendc, observada desdo o plano do

jur:idjca da rel.aço lributarda, quando so desrespeita da

vanlia	 hotevóclita consist	 1	 j.suh

vepii, pLalicado pela Fa2'.enda ao exidir base de

culo pecuniarAamenle superior a ledal na lncidnnuAa do imposto de

da sobve d maJdem de

IV	 QUANTO A IMPOSIçO DA PENALLDADE'

-4.a)	 no curso do exei . cÁcio, no cabo a imposiço do mul.ta

punittva paJa as empresas que optaram polo luuvo eslimado, uma ve'.J: que

essas empresas	 o aiuste do seu imposto de ,..'ido, na declaraço

anual a stJ..q apresentada;;

da conlugaço das disposif4es iodais contidas nos arti

dos 25 e 28 da lei nu.	 de 1992, ressalta o oniondimento de que

o imposto pago sohre o lucro estimado c.:f provisório e no

caso prevalnle n eniendimunio do Fisco, o uonl'ribuinie eslavia em mo
va no vedolhimonio pov estimatÁva, e o complomento seria feito na do

dLavaç . Wo anual, descabendo a aplicaço de qualquov multa punit'i ,Ja no

curso do ano, uma ye que esse imposto n2i.o	 deflnitivw,J

0.c) a própria lei se encarregou de espancar de	 essa

porquanto no LapJtulo das penalidades determln..iiquo a vodu.

indoida de, recolhimento do imposto çft , d(Jrrento do OXO3CiCJO da op

sujoilaá a pessoa iui-rdida ao sou recolhimento COM acrescimos

legais;; enquanio que ii) no caso de falia ou insuficincia do imposto

e con1i1::ui52:?,'o social sobre o lucro implicavà o lançamento, de ofIcin,

dos reforidos yaleres com acvselmos e penalidades 1ogaisJ1

1.d) vesla	 por-L,mil.o, que a lei determina	 duo	 na

alla definitiva do y ecelhimento do imposto, o c.cchtr..H..-.o

)
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.s..0	 cobr,.itnç	 dom os. :i.crès.c ...1.mos. e peuliddes c.: .ik.blveis, excepdiomAndo ....:,..
lei o c..,.:.so do imposto p.:itgo por estg.mtg e.i .i ...., just.iy:..mente por se y• ele pre-
visório	 e n','?U....3 dofinitive, emrelw .,..,:ão	 o ciwAl exige ..:.pen...As. .,..,. 	 dobr:....:J1,-,7,

de ..,.diu ..fifseimos log..».jc e Ï ..3e de pon&liddeslj
4.e)	 qu.i.ikndo .ii.. lei exige .f. Rplic-i?..4:.'Ab de mult. è oL.i.; clr..A 	 e 1

lextul, o que n'ã.b è D c...--: .,e do imposto por estimativ, onde exige .1.pe---
1..!..i...s acrx5s.djmos., motivo pelo qu,.id o :Auto neste ,Rspedte t.: .ik.mbém	 .ii.:.bsolu.-
1 ...amente improcedente.

1

E: o rel.: .âtório.	 .• »,...•.,1 .)..
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ACÓRDÃO N° 101-

V O T O.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, ttn, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro

-uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

dip
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagrante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impos s sbilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "cl, r", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de —
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis".

lo
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário," .

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, T ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário "declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado sómente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida.
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

!

,
Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, otaia, 0-~,, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns ._
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

t

II ''41
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 30 do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1°. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art 2°. A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8383,d e 30 de dezembro dê: 1991, art 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia 'ao'

n À
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 10 da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12. Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado pala
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15 A Lei n° 8,541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis

"Art.. 25 A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art., 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real.

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28. As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art. 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será-

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

li - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da dedaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sobl e o lucro real anual e —
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente

17 (à<1
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17.Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18.Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/L . i 7 ," para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) pala as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de oficio, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado.

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinquenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida." 	 .4£ _
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "ff, 	 ao dispor:

"Art 889. O lançamento será efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s. 5.844/43, art. 77, 1.967/82, art. 16, 1968/82, ad 70, § 1°, e
Leis n°s. 2.862/56, art. 28, 5.172/66, art. 149, e 8.541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos,

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte,

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal,"

12 nÈ
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41)

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado,

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal.
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
hão só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 10
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
final do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas

--poderão ser as conseqüências:

4



,_ ,

ACÓRDÃO N° 101- 86.862

l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

t T) resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Q1 n ii e  porii
falta de amparo legal.

Brasília-D • ,	 de /j o de 1994.

i,...,,..
SEBASTIÃ I) R '0 II : .:11 CABRAL, Relator.	 , -4,	
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